
 

 1 

SEMEIA 2019 “DESORDEM E REGRESSO POLÍTICO AMBIENTAL: BRASIL, 500 

ANOS DE QUÊ? 

EIXO TEMÁTICO: AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 

 

A AGENDA 2030 E A CONSTRUÇÃO DE UMA CULTURA ECOLÓGICA NO 

BRASIL: reflexões sobre o acesso à água a partir do ODS 6. 

 

RESUMO 

Com o agravamento das mudanças climáticas e o crescimento das regiões em situação de 

estresse hídrico, o acesso à água tem sido uma preocupação recorrente em todo o mundo. Parte 

do problema se dá por dificuldades na gestão dos recursos já existentes, devido à ausência de 

planejamento pelos órgãos públicos. Em 2015, a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável das 

Nações Unidas promoveu o lançamento da Agenda 2030, incluindo 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), com um ponto específico a tratar exclusivamente do 

acesso a água (ODS 6), atribuindo aos Estados a responsabilidade de assegurar a 

disponibilidade e a gestão sustentável da água para todos. Posto isto, o presente trabalho 

pretende traçar um panorama objetivo sobre os principais desafios para alcançar as metas 

ambientais delineadas na Agenda 2030, especificamente no tocante às águas. Trata-se de um 

estudo essencialmente bibliográfico, com análise documental da legislação nacional, bem como 

os tratados internacionais sobre o tema. Utiliza-se, ainda, o método dedutivo, com 

procedimentos comparativo e histórico a fim de elencar os caminhos e possibilidades para a 

construção de uma cultura ecológica no Brasil. 
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